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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 22/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Aveiro aprovou, em 29 de Dezembro de
2004, o Plano de Pormenor do Parque (antigo Estádio
Mário Duarte), no município de Aveiro.

Foram cumpridas todas as formalidades legais, desig-
nadamente quanto à discussão pública prevista no ar-
tigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

Verifica-se a conformidade do Plano de Pormenor
com as disposições legais e regulamentares em vigor.

De referir que a identificação do sistema de execução
a utilizar na área de intervenção do Plano de Pormenor,
determinado pelo disposto na alínea h) do n.o 1 do arti-
go 91.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
na redacção do Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de
Dezembro, se encontra consignada no programa de exe-
cução, elemento do conteúdo documental do Plano de
Pormenor, nos termos do disposto na alínea c) do n.o 2
do artigo 92.o daquele decreto-lei.

Na área de intervenção do Plano de Pormenor encon-
tra-se em vigor o Plano Director Municipal de Aveiro,
ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 165/95, de 11 de Dezembro, alterado pelas delibe-
rações da Assembleia Municipal de Aveiro, respecti-
vamente, de 8 de Março de 1999, 11 de Fevereiro de
2002 e 16 de Setembro de 2002.

O Plano de Pormenor altera o Plano Director Muni-
cipal de Aveiro ao propor habitação e comércio numa
zona destinada a «zona de equipamentos».

O Plano de Pormenor foi objecto de parecer favorável
da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro.

Considerando o disposto na alínea e) do n.o 3, con-
jugado com o disposto no n.o 8, ambos do artigo 80.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, na redac-
ção conferida pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 2 de
Fevereiro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar o Plano de Pormenor do Parque (Está-

dio Mário Duarte), cujo Regulamento, planta de implan-
tação e planta de condicionantes se publicam em anexo
à presente resolução, dela fazendo parte integrante.

2 — Alterar o Plano Director Municipal de Aveiro
na área de intervenção do Plano de Pormenor, desig-
nadamente numa área qualificada como «zona de equi-
pamento» que é requalificada para habitação e comér-
cio.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de Janeiro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

REGULAMENTO DO PLANO DE PORMENOR DO PARQUE
(ESTÁDIO MÁRIO DUARTE)

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito e regime

1 — O âmbito de intervenção do Plano de Pormenor do Parque
(Estádio Mário Duarte), adiante designado por PP Parque, é a área

delimitada na planta de implantação como limite do Plano, que cor-
responde a 5,10 ha do território concelhio.

2 — O presente Plano de Pormenor foi elaborado de acordo com
o estabelecido no Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

Artigo 2.o

Objectivos

Os objectivos do PP Parque são estabelecer:

a) A base de uma gestão programada do território;
b) Os princípios e as regras de garantia da qualidade ambiental;
c) Os princípios e os critérios subjacentes a opções de loca-

lização de infra-estruturas e funções, nomeadamente habi-
tação, comércio, serviços, equipamentos e espaços verdes;

d) Os parâmetros de uso do solo;
e) Os parâmetros de uso e função do espaço público.

Artigo 3.o

Planos em vigor

O plano em vigor que integra esta área é o Plano Director Muni-
cipal (PDM), ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 165/95, de 11 de Dezembro.

Artigo 4.o

Composição do Plano

1 — Elementos que constituem o Plano:

a) Regulamento;
b) Planta de implantação (desenho n.o 1, à escala de 1/1000);
c) Planta de condicionantes (desenho n.o 2, à escala de 1/1000).

2 — Elementos que acompanham o Plano:

a) Relatório;
b) Programa de execução;
c) Plano de financiamento;
d) Planta de enquadramento (desenho n.o 3, à escala de 1/5000);
e) Planta de extracto das plantas de ordenamento e de con-

dicionantes do PDM (desenho n.o 4, à escala de 1/10 000);
f) Planta da situação existente (desenho n.o 5, à escala

de 1/1000);
g) Planta da situação fundiária (desenho n.o 6, à escala

de 1/1000);
h) Carta de ruído (desenho n.o 7, à escala de 1/1000);
i) Planta de apresentação (desenho n.o 8, à escala de 1/1000);
j) Planta de modelação (desenho n.o 9, à escala de 1/1000);
k) Perfis longitudinais (desenho n.o 10, à escala de 1/1000);
l) Planta de rede de abastecimento de água (desenho n.o 11,

à escala de 1/1000);
m) Planta de rede de abastecimento de água — nós (desenho

n.o 12, à escala de 1/1000);
n) Planta da rede de águas pluviais (desenho n.o 13, à escala

de 1/1000);
o) Planta da rede de saneamento doméstico (desenho n.o 14,

à escala de 1/1000);
p) Planta de rede de gás (desenho n.o 15, à escala de 1/1000);
q) Planta de rede eléctrica (desenho n.o 16, à escala de 1/1000);
r) Planta de rede de telecomunicações (desenho n.o 17, à escala

de 1/1000).

Artigo 5.o

Definições e conceitos

Para efeitos da aplicação do presente Regulamento, devem ser
consideradas as seguintes definições:

a) «Alinhamento» — linha que em planta separa uma via
pública dos edifícios e terrenos contíguos e que é definida
pela intercepção dos planos verticais das fachadas com o
plano horizontal dos arruamentos adjacentes;

b) «Área de construção» — valor numérico, expresso em metros
quadrados, resultante do somatório das áreas brutas de todos
os pavimentos, acima e abaixo do solo, medida pelo extra-
dorso das paredes exteriores, com exclusão de salas de con-
domínio, sótãos não habitáveis, garagens e arrumos, quando
localizados em cave, áreas técnicas, varandas, terraços, gale-



N.o 34 — 16 de Fevereiro de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 1247

rias exteriores públicas, arruamentos e outros espaços livres
de uso público cobertos pela edificação;

c) «Área de implantação» — valor, expresso em metros qua-
drados, do somatório das áreas resultantes da projecção no
plano horizontal de todos os edifícios, excluindo varandas
e platibandas;

d) «Cave» — área localizada abaixo da cota de soleira, não
habitável, destinada a estacionamento, arrumos e áreas
técnicas;

e) «Cércea» — dimensão vertical da construção, medida a par-
tir do ponto de cota média do terreno marginal ao alinha-
mento da fachada até à linha superior da platibanda, beirado
ou guarda de terraço;

f) «Cota de soleira» — demarcação altimétrica do nível do
pavimento da entrada principal do edifício;

g) «Obras de urbanização» — obras de criação e remodelação
de infra-estruturas destinadas a servir directamente os espa-
ços urbanos e os edifícios, designadamente arruamentos viá-
rios e pedonais, redes de esgotos e abastecimento de água,
electricidade, gás e telecomunicações, e ainda espaços verdes
e outros espaços de utilização colectiva;

h) «Parcela» — área de território física ou juridicamente auto-
nomizada não resultante de uma operação de loteamento;

i) «Polígono de implantação» — perímetro que demarca a área
na qual pode ser implantado o edifício;

j) «Profundidade máxima das construções» — dimensão hori-
zontal do afastamento máximo entre a fachada principal
e a fachada de tardoz de um edifício;

k) «Restrições de utilidade pública» — limitações ao direito
de propriedade que visam a realização de interesses públicos
abstractos;

l) «Servidão administrativa» — encargo imposto pela lei sobre
o prédio em proveito da utilidade pública de uma coisa.

CAPÍTULO II

Condicionantes

Artigo 6.o

Servidões e restrições de utilidade pública

Na área abrangida pelo PP Parque são observadas as protecções,
servidões administrativas e restrições de utilidade pública em vigor,
nomeadamente as identificadas na planta de condicionantes.

CAPÍTULO III

Disposições urbanísticas

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 7.o

Designação

O PP Parque contempla espaços destinados à habitação, comércio,
serviços, indústria do tipo 4 e equipamento, cujas áreas específicas
de ocupação se encontram assinaladas na planta de implantação e
no quadro síntese.

Artigo 8.o

Usos

1 — Nos edifícios devem ser respeitados os usos constantes das
peças desenhadas e escritas integrantes do Plano.

2 — Admite-se a localização de comércio, serviços e indústria do
tipo 4 nas parcelas n.os 1, 2, 4 e 5 desde que não criem condições
de incompatibilidade com a função habitacional e sejam respeitados
os seguintes requisitos:

a) Estes usos apenas são permitidos ao nível do piso térreo
nos edifícios com a indicação destes na planta de implan-
tação;

b) A área de construção afecta àqueles usos não pode exceder
50 % da área máxima de implantação para cada edifício,
ainda que dentro da mesma parcela;

c) Nas parcelas n.os 1 e 2 não se admite o licenciamento de
qualquer estabelecimento comercial que venda ou sirva bebi-
das alcoólicas.

Artigo 9.o

Condições de incompatibilidade

Considera-se existirem condições de incompatibilidade quando as
actividades mencionadas no n.o 2 do artigo anterior:

a) Dêem lugar a ruídos, vibrações, maus cheiros, fumos e resí-
duos ou agravem as condições de salubridade;

b) Perturbem as condições de trânsito e de estacionamento,
nomeadamente com operações de carga e descarga;

c) Acarretem sérios riscos de incêndio, explosão ou toxicidade;
d) Possuam dimensão ou outras características não conformes

com a escala urbana do local.

Artigo 10.o

Implantação dos edifícios

Os edifícios a erigir devem inscrever-se dentro dos polígonos de
implantação definidos na planta de implantação.

Artigo 11.o

Profundidade dos edifícios

A profundidade máxima dos edifícios não pode exceder 18 m medi-
dos entre os alinhamentos das fachadas opostas.

Artigo 12.o

Cérceas

1 — Nos edifícios das parcelas n.os 1 a 6, a altura máxima admitida
para a cércea definida na planta de implantação e quadro síntese
é de 16 m acima da cota de soleira.

2 — Nas parcelas n.os 7, 8 e 9, a cércea máxima corresponde a
dois pisos, devidamente justificada por razões de topografia e inte-
gração paisagística.

3 — Nos pisos térreos onde ocorre comércio, serviços e indústria
do tipo 4, deve ser mantida de nível a laje de pavimento do 1.o andar,
admitindo-se que a cota de pavimento do comércio desça abaixo da
cota de soleira definida, garantindo no mínimo um pé-direito de 3 m.

Artigo 13.o

Balanços

Respeitando a área total de construção definida no quadro síntese
da planta de implantação, são admitidos balanços fechados, com uma
saliência máxima de 0,60 m relativamente ao plano de fachada.

Artigo 14.o

Varandas

Admitem-se varandas, a partir do 1.o piso, com uma profundidade
máxima de 1,80 m relativamente ao plano da fachada.

Artigo 15.o

Palas

Admite-se o uso de palas nas fachadas dos edifícios ao nível do
piso térreo, devendo assegurar-se, de acordo com a planta de implan-
tação, a continuidade dos percursos pedonais estabelecidos.

Artigo 16.o

Estendais

1 — Devem ser criadas zonas de estendal que fiquem contidas
dentro do polígono de implantação.

2 — Podem ser criadas na cobertura áreas individualizadas para
o efeito, em conformidade com o estabelecido no artigo seguinte.

Artigo 17.o

Coberturas

1 — As coberturas dos edifícios a erigir devem ser planas.
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2 — Acima da laje de cobertura podem ser criadas salas de con-
domínio e zonas técnicas e de tratamento de roupas, cuja área não
deve ser superior a 30 % da área máxima de implantação estabelecida.

3 — Nas parcelas em que ocorra ocupação de subsolo, as lajes
de cobertura desses espaços devem ser maciças, calculadas para supor-
tar cargas correspondentes ao uso e à sua acessibilidade e garantir
uma altura livre abaixo das cotas finais previstas para os espaços
exteriores no mínimo de 1 m, quer se trate de zonas ajardinadas quer
pavimentadas.

Artigo 18.o

Materiais

Os materiais de revestimento dos edifícios a erigir devem respeitar
as seguintes condições:

a) Aquando do processo de licenciamento, devem ser apre-
sentadas amostras dos materiais a utilizar;

b) Os revestimentos preferenciais são o reboco, a pedra e o
tijolo maciço e materiais cerâmicos da cor da argila.

Artigo 19.o

Muros

1 — Apenas são admitidos muros de vedação das parcelas, a título
excepcional, em situações pontuais devidamente fundamentadas
aquando do licenciamento dos edifícios.

2 — Os muros dos logradouros que constituem limite do Plano
devem respeitar as seguintes condições:

a) Os materiais de acabamento devem ser em tijolo maciço
(tijolo burro) ou em material cerâmico da cor da argila,
admitindo-se a sua associação a reboco pintado na cor
branca;

b) Os muros a nascente devem respeitar a cota altimétrica de
capeamento de 14 m.

Artigo 20.o

Publicidade

A aplicação de publicidade nos edifícios a erigir deve respeitar
as seguintes condições:

a) A publicidade no exterior dos edifícios deve sujeitar-se a
condições de estética, volume e iluminação de forma a não
perturbar a correcta leitura da fachada, alterar o ambiente
ou provocar incómodo por intensidade, intermitência de luz
ou ruído;

b) Em cada fachada, a área afecta à colocação de painéis de
publicidade deve ser repartida tendo em atenção a propor-
ção do espaço inerente a cada serviço e ou comércio existente
no edifício;

c) É proibida a afixação de reclamos ou outro tipo de publi-
cidade na cobertura dos edifícios;

d) Nos espaços de utilização colectiva, a publicidade será inte-
grada, obrigatoriamente, em expositores envidraçados, cujo
tipo e localização serão definidos pela Câmara Municipal.

Artigo 21.o

Resíduos sólidos urbanos

Os resíduos sólidos urbanos devem ser depositados nos locais indi-
cados para esse fim na planta de implantação.

SECÇÃO II

Disposições específicas

Artigo 22.o

Equipamentos

As seguintes parcelas, identificadas na planta de implantação com
uso de equipamento, devem respeitar as seguintes condições:

a) A parcela n.o 7 destina-se à instalação de equipamento de
apoio ao Parque D. Pedro V, admitindo-se também um
estabelecimento de restauração e bebidas;

b) As parcelas n.os 8 e 9 destinam-se à localização de equi-
pamentos desportivos, admitindo-se também a instalação
de edifícios de apoio aos mesmos;

c) Nas parcelas n.os 8 e 9 não são admitidos muros de vedação;
d) As bancadas assinaladas nas parcelas n.os 8 e 9 devem ser

executadas em materiais que assegurem uma coexistência
com a área verde.

SECÇÃO III

Espaços urbanos

Artigo 23.o

Espaços verdes

1 — Os espaços verdes encontram-se identificados na planta de
implantação e, sem prejuízo do disposto nos números seguintes, inte-
gram áreas ajardinadas, arborizadas e planos de água.

2 — Estes espaços devem ser objecto de projecto de arranjos exte-
riores a aprovar pela Câmara Municipal, tendo como referência para
a sua elaboração a representação gráfica da planta de implantação.

3 — Para além do mobiliário urbano, pode ser admitida a implan-
tação de quiosques e equipamentos de utilização colectiva de carácter
recreativo e de lazer em estruturas efémeras.

4 — É permitida a criação de percursos pedonais e pistas para
ciclistas e admite-se ocasionalmente a circulação de tráfego moto-
rizado respeitante a cargas e descargas, ambulâncias, bombeiros e
serviços de higiene e segurança.

5 — As áreas pedonais e os percursos que consideram a circulação
ocasional de tráfego motorizado devem assegurar na sua pavimentação
uma coexistência entre o inerte e a área verde.

Artigo 24.o

Passeios

1 — O pavimento destes espaços deve respeitar uma unidade de
conjunto sem barreiras arquitectónicas e o material de acabamento
a utilizar deve ser a pedra, de cor clara, observando-se sempre a
regra da precedência em cada espaço urbano.

2 — Nestes espaços é permitida a implantação de quiosques e de
mobiliário urbano, desde que não seja inviabilizado o tráfego moto-
rizado ocasional ou prejudicada a realização de actividades de
animação.

3 — Quando um acesso automóvel cruze um passeio, a constituição
deste deve ser reforçada para suportar as cargas dos veículos, não
devendo ser alterada a sua cota de nível por esse facto, e o desnível
entre a rua e o passeio deve ser vencido por rampa integrada na
respectiva guia com cantos de concordância biselados.

SECÇÃO IV

Infra-estruturas

Artigo 25.o

Infra-estruturas gerais

1 — A realização de obras de urbanização, bem como a manu-
tenção destas, pode ser objecto de contrato de urbanização com a
Câmara Municipal, o qual fixará as obrigações das partes.

2 — O espaço frontal às entradas dos edifícios e confinante com
o arruamento deve ser salvaguardado para colocação de caixas de
intersecção e válvulas de manobra das infra-estruturas gerais.

3 — No âmbito das infra-estruturas eléctricas, devem ser consi-
deradas as seguintes condições:

a) Quando necessários, os postos de transformação (PT) devem
ser compactos subterrâneos, de manobra interior e loca-
lizados em espaço público;

b) Os armários de distribuição devem ser embutidos nos
edifícios.

Artigo 26.o

Estacionamentos

1 — Devem ser assegurados em cave(s) os seguintes valores míni-
mos de lugares de estacionamento:

a) Habitação: dois lugares/fogo;
b) Comércio: um lugar/30 m2 de área de construção para

comércio;
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c) Serviços: três lugares/100 m2 de área de construção para
serviços.

2 — Os lugares de estacionamento não podem ser desafectados
dos fogos ou fracções correspondentes, decorrentes da aplicação do
número anterior.

3 — Para o cálculo das áreas por lugar de estacionamento para
veículos ligeiros, devem ser considerados, no mínimo, 20 m2 por lugar
à superfície e 30 m2 por lugar em estrutura edificada.

4 — As caves e respectivos acessos devem:

a) Ter sistemas eficazes de drenagem de águas pluviais;
b) Ser pavimentados com materiais de longa duração;
c) Dispor de sinalização adequada e marcação de lugares por

processos eficazes.

5 — Os acessos a caves devem respeitar as seguintes condições:

a) As rampas devem apresentar nos seus arranques superior
e inferior tramos de concordância com os planos horizontais;

b) A pendente das rampas não pode exceder 15 %, sendo os
tramos de concordância com pendente progressiva de zero
até atingir a pendente da rampa numa extensão mínima
de 3 m.

CAPÍTULO IV
Disposições finais

Artigo 27.o

Operações de emparcelamento

Pode admitir-se o emparcelamento nas parcelas n.os 3 e 4 e 5 e
6, respectivamente, desde que sejam respeitadas as seguintes condições:

a) Ser mantido o mesmo tipo de uso previsto para as parcelas
iniciais e respeitadas as demais disposições aplicáveis cons-
tantes deste Regulamento e da planta de implantação;

b) Ser mantido o mesmo tipo de uso previsto para as parcelas
iniciais e respeitadas as demais disposições aplicáveis cons-
tantes deste Regulamento e da planta de implantação;

c) A área de construção para a parcela resultante do empar-
celamento corresponde ao somatório das áreas de constru-
ção permitidas nas parcelas que lhe deram origem, devendo
manter-se todos os parâmetros enunciados neste Regula-
mento, nomeadamente os que se referem a implantações,
alinhamentos, número de pisos e número de estacionamen-
tos, bem como as restantes recomendações do Plano.

Artigo 28.o

Entrada em vigor e vigência
O PP Parque entra em vigor no 1.o dia útil a seguir à data da

sua publicação no Diário da República.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 131/2006

de 16 de Fevereiro

O regime de restrições à circulação de veículos que
transportam mercadorias perigosas, estabelecido na Por-
taria n.o 331-B/98, de 1 de Junho, tem-se revelado, no
essencial, apropriado à prossecução do objectivo visado,
ou seja, conciliar nos períodos de maior densidade de
tráfego níveis ajustados de fluidez da circulação com
condições de segurança adequadas.

Concretamente, as análises de tráfego levadas a efeito
nos últimos sete anos têm confirmado que os picos de
volume coincidem, com poucas variações, com os perío-
dos de tempo previstos nos fins-de-semana e nas segun-
das-feiras de manhã nos acessos aos principais aglo-
merados urbanos.

Entretanto, a classificação das vias introduzida pelo
Plano Rodoviário Nacional de 2000 (PRN 2000) requer
que o enunciado das vias sujeitas a restrições seja actua-
lizado como condição indispensável à sua correcta iden-
tificação, à acção fiscalizadora e à verificação das
infracções.

Tendo-se concluído, pelo cruzamento dos dados do
tráfego médio diário anual com os da sinistralidade
observada, ou seja, número de acidentes com vítimas
e número de pontos negros, que a perigosidade de certos
troços passou a ser reduzida em resultado, nomeada-
mente, da abertura ao tráfego de outras vias alternativas
com boas características, torna-se necessário rever a apli-
cabilidade de algumas restrições dos casos em que uma
cuidadosa análise de riscos permitiu extrair a referida
conclusão.

Aproveita-se para actualizar as referências às normas
positivas da regulamentação do transporte de merca-
dorias perigosas em face da recente evolução que as
mesmas conheceram.

Foi ouvida a Comissão Nacional do Transporte de
Mercadorias Perigosas.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do disposto na alínea b) do

n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23
de Fevereiro, e no n.o 2 do artigo 10.o do Código da
Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 3
de Maio, com a última redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro, e ainda
na secção 1.9.2 do regulamento aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 267-A/2003, de 27 de Outubro:

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da
Administração Interna, o seguinte:

1.o Os n.os 1.o, 2.o, 7.o e 11.o da Portaria n.o 331-B/98,
de 1 de Junho, alterada pela Portaria n.o 578-A/99, de
28 de Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«1.o É proibido o trânsito de automóveis pesados que
transportem mercadorias perigosas e que devam ser
sinalizados com os painéis laranja previstos na secção
5.3.2. do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 267-A/2003, de 27 de Outubro, entre as 18 e as
21 horas de sextas-feiras, de domingos, de feriados nacio-

nais e de vésperas de feriados nacionais nas seguintes
vias:

a) EN 6, entre Lisboa e Cascais;
b) EN 10, entre Infantado e Vila Franca de Xira;
c) EN 14, entre Maia e Braga;
d) EN 15, entre Porto e Campo (A 4);
e) EN 105, entre Porto e Alfena (nó com o IC 24);
f) IC 1, entre Coimbrões e Miramar;
g) EN 209, entre Porto e Gondomar;
h) EN 209 (ER), entre Gondomar e Valongo;
i) IC 2 (EN 1), entre Alenquer e Carvalhos;
j) EN 13, entre Porto e Viana do Castelo;
l) EN 1, entre Carvalhos e Vila Nova de Gaia

(Santo Ovídio);
m) EN 101, entre Braga e Vila Verde;
n) EN 125 (ER), entre Lagos e São João da Venda;
o) IC 4 (EN 125), entre São João da Venda e Faro;
p) EN 125, entre Faro e Olhão;
q) EN 125 (ER), entre Olhão e o nó da Pinheira;
r) EN 222, entre Porto e a barragem de Cres-

tuma/Lever.

2.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) A 1, entre Alverca e Lisboa;
b) A 2, entre Almada e Lisboa;
c) A 5, entre a ligação à CREL e Lisboa;
d) A 8, entre Loures e Lisboa;
e) IC 19, entre o nó da CREL e Lisboa (Damaia);
f) EN 6, entre Cascais e Lisboa;
g) EN 10, entre Vila Franca de Xira e Alverca;
h) A 3, entre a ligação ao IC 24 e Porto;
i) A 4, entre o nó com a A 3 e Porto;
j) EN 13, entre Moreira e Porto;
l) EN 105, entre Alfena (nó com o IC 24) e Porto;

m) IC 1, entre Miramar e Porto;
n) EN 209, entre Gondomar e Porto;
o) EN 222 (ER), entre Avintes e Porto.

7.o Ficam excepcionados das restrições previstas nos
números anteriores os veículos que efectuem transportes
de:

a) Mercadorias perigosas destinadas às unidades
de saúde públicas ou privadas;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

11.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Identificação das mercadorias a transportar,

mencionando o número de identificação ONU,
a designação oficial de transporte e a classe;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2.o São revogados os n.os 4.o, 5.o e 6.o da Portaria
n.o 331-B/98, de 1 de Junho.

Pelo Ministro de Estado e da Administração Interna,
Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de Estado da
Administração Interna, em 26 de Janeiro de 2006.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL.

Portaria n.o 132/2006

de 16 de Fevereiro

No seguimento das medidas de reforço das políticas
sociais que estão a ser implementadas de acordo com
o objectivo consagrado no Programa do XVII Governo
Constitucional e em obediência ao princípio da revisão
periódica das prestações familiares que caracteriza o
sistema de segurança social vigente, a actualização anual
das referidas prestações constitui-se como uma das
medidas fundamentais.

Sem esquecer a necessidade de garantir a sustenta-
bilidade económica, social e financeira do sistema de
segurança social e no respeito por um modelo de pro-
tecção social cada vez mais baseado na diferenciação
positiva das prestações face às diversas situações de
risco, procede o Governo, através do presente diploma,
à actualização anual, para vigorar em 2006, das pres-
tações em causa, definindo os novos valores em que
se concretizam.

Assim, o subsídio familiar a crianças e jovens beneficia
de um crescimento correspondente a 3% para os 1.o,
2.o e 3.o escalões e 2,3% para os 4.o e 5.o escalões.

Tanto a bonificação por dependência, que acresce
ao subsídio familiar a crianças e jovens, como o subsídio
mensal vitalício e o subsídio por assistência de terceira
pessoa sofrem um aumento de 3% relativamente aos
anteriores valores.

Finalmente, o subsídio de funeral beneficia de uma
actualização de 3%.

Retoma-se, pois, o princípio da diferenciação positiva,
garantindo aos agregados familiares economicamente
mais débeis uma actualização superior à taxa de inflação
prevista e proporcionalmente superior à prevista para
os agregados familiares com rendimentos superiores.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 14.o e no

artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 176/2003, de 2 de Agosto,
e no artigo 33.o e no n.o 2 do artigo 72.o do Decreto-Lei
n.o 133-B/97, de 30 de Maio:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e do Trabalho e da Solidariedade Social, o
seguinte:

1.o

Objecto

O presente diploma fixa os montantes das prestações
por encargos familiares reguladas pelo Decreto-Lei
n.o 176/2003, de 2 de Agosto, bem como das prestações
que visam a protecção de crianças e jovens com defi-
ciência e ou em situação de dependência previstas no
Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 341/99, de
25 de Agosto, e 250/2001, de 21 de Setembro, e no
Decreto-Lei n.o 160/80, de 27 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 133-C/97, de 30 de
Maio.

2.o

Prestações por encargos familiares

Os montantes mensais das prestações previstas no
Decreto-Lei n.o 176/2003, de 2 de Agosto, no âmbito
do subsistema de protecção familiar, são os seguintes:

a) Abono de família para crianças e jovens:

Em relação ao 1.o escalão de rendimentos:

i) Crianças com idade igual ou inferior a
12 meses — E 126,69;

ii) Crianças e jovens com idade superior a
12 meses — E 31,67;

Em relação ao 2.o escalão de rendimentos:

i) Crianças com idade igual ou inferior a
12 meses — E 105,58;

ii) Crianças e jovens com idade superior a
12 meses — E 26,40;

Em relação ao 3.o escalão de rendimentos:

i) Crianças com idade igual ou inferior a
12 meses — E 84,46;

ii) Crianças e jovens com idade superior a
12 meses — E 24,29;

Em relação ao 4.o escalão de rendimentos:

i) Crianças com idade igual ou inferior a
12 meses — E 52,43;

ii) Crianças e jovens com idade superior a
12 meses — E 20,97;

Em relação ao 5.o escalão de rendimentos:

i) Crianças com idade igual ou inferior a
12 meses — E 31,46;

ii) Crianças e jovens com idade superior a
12 meses — E 10,49;

b) Montante do subsídio de funeral — E 197,63.

3.o

Prestações por deficiência e dependência

1 — Os montantes mensais das prestações previstas
no Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 341/99, de
25 de Agosto, e 250/2001, de 21 de Setembro, no âmbito
do regime geral de segurança social e do regime de
protecção social da função pública, são os seguintes:

a) Bonificação por deficiência:

Até aos 14 anos — E 53,91;
Dos 14 aos 18 anos — E 78,51;
Dos 18 aos 24 anos — E 105,10;

b) Subsídio mensal vitalício — E 160,20;
c) Subsídio por assistência de terceira pessoa —

E 80,10.

2 — Os montantes mensais da bonificação por defi-
ciência e do subsídio por assistência de terceira pessoa
previstos no Decreto-Lei n.o 160/80, de 27 de Maio,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 133-C/97, de 30 de Maio, no âmbito do regime não
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contributivo, são de valor igual ao fixado no n.o 1 para
as correspondentes prestações.

4.o

Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2006.

5.o

Revogação

É revogada a Portaria n.o 183/2005, de 15 de Feve-
reiro.

Em 31 de Janeiro de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 133/2006

de 16 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 740/2002, de 28 de Junho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores e Pescadores da
Lagoa de Melides a zona de caça associativa da Herdade
do Colmeal (processo n.o 2910-DGRF), situada nos
municípios de Grândola e de Santiago do Cacém.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 851,1294 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 740/2002, de 28 de Junho, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Melides, município de
Grândola, com a área de 729,4299 ha, e na freguesia
de São Francisco da Serra, município de Santiago do
Cacém, com a área de 121,7625 ha, ficando a mesma
com a área total de 2237 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A concessão de alguns terrenos agora anexados
incluídos em áreas classificadas poderá terminar sem
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas
novas condicionantes por planos de ordenamento do
território ou obtidos dados científicos que comprovem

a incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 26 de Janeiro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 13 de Dezembro
de 2005.

Portaria n.o 134/2006

de 16 de Fevereiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um período igual, à Associação de Caçadores da Ribeira
do Seissal e Campo Redondo Cultura e Desporto, com
o número de pessoa colectiva 504143328 e sede em
Ribeira do Seissal, 7630 Colos, a zona de caça associativa
da Ribeira do Seissal e Campo Redondo (processo
n.o 4224-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
Colos, município de Odemira, com a área de 1153 ha.
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2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 26 de Janeiro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 22 de Novembro
de 2005.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 135/2006
de 16 de Fevereiro

O Regulamento de Aplicação da Intervenção Indem-
nizações Compensatórias, do Plano de Desenvolvimento
Rural, abreviadamente designado por RURIS, foi apro-
vado pela Portaria n.o 46-A/2001, de 25 de Janeiro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pelas Portarias
n.os 956/2001, de 10 de Agosto, 134/2002, de 9 de Feve-
reiro, 193/2003, de 22 de Fevereiro, 1190/2003, de 10
de Outubro, e 177/2005, de 14 de Fevereiro.

O montante das candidaturas actualmente aprovadas
no âmbito da mencionada intervenção representa já,
no seu conjunto, uma elevada percentagem do orça-
mento programado para o período de 2000-2006.

Nos termos do artigo 5.o da Portaria n.o 46-A/2001,
de 25 de Janeiro, as ajudas concedidas implicam a assun-
ção de compromissos durante períodos de cinco anos,
que, a serem iniciados em 2006, iriam projectar-se sobre
o futuro quadro de programação de 2007-2013.

Por outro lado, cerca de dois terços dos beneficiários
desta medida viram terminar em 2005 o período de cinco
anos de compromissos que enquadrava as suas candi-
daturas anuais.

Considerando que uma interrupção desses compro-
missos poderá prejudicar a boa prossecução dos inte-
resses subjacentes à adopção desta intervenção, justi-
fica-se, assim, por um lado, prorrogar por mais um ano
esses compromissos já assumidos e, por outro, a cessação
de novas candidaturas, de forma a evitar a criação de
expectativas e adopção de novos compromissos pelos
eventuais beneficiários da intervenção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 64/2004, de 22 de Março,
o seguinte:

1.o Não são admitidas novas candidaturas às ajudas
previstas no Regulamento de Aplicação da Intervenção
Indemnizações Compensatórias, aprovado pela Portaria
n.o 46-A/2001, de 25 de Janeiro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelas Portarias n.os 956/2001, de
10 de Agosto, 134/2002, de 9 de Fevereiro, 193/2003,
de 22 de Fevereiro, 1190/2003, de 10 de Outubro, e
177/2005, de 14 de Fevereiro.

2.o Os beneficiários com candidaturas às ajudas pre-
vistas no Regulamento de Aplicação da Intervenção
Indemnizações Compensatórias, aprovado pela Portaria
n.o 46-A/2001, de 25 de Janeiro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelas Portarias n.os 956/2001, de
10 de Agosto, 134/2002, de 9 de Fevereiro, 193/2003,
de 22 de Fevereiro, 1190/2003, de 10 de Outubro, e
177/2005, de 14 de Fevereiro, cujo termo ocorreu em
2005 podem prorrogar as suas candidaturas por mais
um ano.

3.o Para efeitos de aplicação do disposto no número
anterior, os beneficiários devem confirmar ou rectificar
as declarações constantes das respectivas candidaturas
mediante a apresentação do «Pedido único de ajudas
superfícies».

4.o O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 31
de Janeiro de 2006.

Despacho Normativo n.o 8/2006

O Regulamento (CE) n.o 865/2004, do Conselho, de
29 de Abril, estabeleceu a organização comum de mer-
cado no sector do azeite e da azeitona de mesa e alterou
o Regulamento (CEE) n.o 827/68.

O Regulamento (CE) n.o 2080/2005, da Comissão,
de 19 de Dezembro, estabelece as normas de execução
dos artigos 7.o e 8.o do Regulamento (CE) n.o 865/2004,
do Conselho, no que respeita às organizações de ope-
radores oleícolas, aos seus programas de trabalho, às
acções elegíveis para financiamento comunitário, à apro-
vação de programas de trabalho e à realização de pro-
gramas de trabalho aprovados, tendo revogado o Regu-
lamento (CE) n.o 1334/2002, da Comissão, de 23 de
Julho, que estabelecia normas de execução do Regu-
lamento (CE) n.o 1638/98, do Conselho, no que respeita
aos programas de actividades das organizações de ope-
radores oleícolas para as campanhas de comercialização
de 2002-2003, 2003-2004 e 2004-2005.

Tendo em conta este novo enquadramento comuni-
tário, importa criar uma nova disciplina nacional que,
dando conteúdo ao Regulamento (CE) n.o 2080/2005,
da Comissão, de 19 de Dezembro, defina os procedi-
mentos necessários ao reconhecimento das organizações
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de operadores oleícolas, bem como à análise e aprovação
dos respectivos programas de trabalho contemplados no
regime instituído pelos referidos regulamentos comu-
nitários, criando, ainda, as regras de articulação entre
organismos do Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas intervenientes no âmbito
dos citados procedimentos.

Assim:
Nos termos do Regulamento (CE) n.o 2080/2005, da

Comissão, de 19 de Dezembro, determina-se o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime de aprovação
das organizações de operadores no sector do azeite e
da azeitona de mesa, bem como o estabelecimento do
sistema de aprovação dos programas de trabalho ele-
gíveis para financiamento comunitário ao abrigo do n.o 1
do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 865/2004, do
Conselho, de 29 de Abril.

Artigo 2.o

Aprovação das organizações de operadores oleícolas

1 — Podem ser aprovadas como organizações de ope-
radores oleícolas as organizações de produtores e res-
pectivas uniões, as organizações interprofissionais e
outras organizações de operadores do sector do azeite
e da azeitona de mesa.

2 — As organizações referidas no número anterior
apresentam ao Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar (GPPAA) o respectivo pedido de apro-
vação, formalizado em impresso disponibilizado no site
www.gppaa.min-agricultura.pt, até 10 de Fevereiro de
cada ano.

3 — O pedido de aprovação deve conter os elementos
referidos no n.o 2 do artigo 8.o do Regulamento (CE)
n.o 2080/2005, da Comissão, de 19 de Dezembro.

4 — Para efeitos do disposto na alínea a) do n.o 3
do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 2080/2005, da
Comissão, as zonas regionais são as coincidentes com
as NUT de nível II.

5 — O GPPAA decide, até 1 de Abril de cada ano,
sobre os pedidos apresentados nos termos do presente
diploma e atribui um número de aprovação a cada orga-
nização de operadores oleícolas.

Artigo 3.o

Condições de aprovação das organizações de operadores

Para além das condições de aprovação exigidas pelas
alíneas a) a d) do artigo 2.o do Regulamento (CE)
n.o 2080/2005, da Comissão, o pedido de aprovação é
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Cópia dos estatutos da entidade requerente;
b) Lista contendo o número de associados e sua

identificação;
c) Declaração em como se encontra em condições

de apresentar um programa de trabalho para,
pelo menos, um dos domínios de acção referidos
no n.o 1, alíneas a) a e), do artigo 5.o do Regu-
lamento (CE) n.o 2080/2005, da Comissão;

d) Declaração de submissão aos controlos previstos
no artigo 14.o do Regulamento (CE) n.o 2080/2005;

e) Declaração de compromisso em como a enti-
dade não se encontra na previsão das alíneas a)
e b) do n.o 5 do artigo 3.o do Regulamento (CE)
n.o 2080/2005;

f) Declaração de compromisso nos termos do n.o 2
do artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 2080/2005;

g) Declaração de compromisso nos termos da alí-
nea k) do n.o 2 do artigo 8.o do Regulamento
(CE) n.o 2080/2005, quando se justifique;

h) Declaração relativa às quantidades de azeite e
azeitonas de mesa produzidas, transformadas e
comercializadas nas duas últimas campanhas;

i) Cópia do balanço financeiro da entidade e da
demonstração de resultados dos dois últimos
anos ou declaração de início de actividade,
quando tenham sido constituídas há menos de
um ano.

Artigo 4.o

Actividades elegíveis

1 — As actividades elegíveis para financiamento
comunitário, no âmbito dos respectivos programas de
trabalho, são as constantes do artigo 5.o do Regulamento
(CE) n.o 2080/2005, da Comissão.

2 — Os programas devem ser elaborados de acordo
com os elementos constantes do artigo 8.o do Regu-
lamento (CE) n.o 2080/2005, da Comissão.

Artigo 5.o

Aprovação de programas de trabalho

1 — Cada organização de operadores aprovada pode
apresentar ao GPPAA, até ao dia 15 de Fevereiro de
cada ano, um pedido de aprovação para um único pro-
grama de trabalho, formalizado em impresso disponi-
bilizado no site www.gppaa.min-agricultura.pt.

2 — O GPPAA aprova os programas de trabalho,
remetendo cópia dos mesmos ao IFADAP/INGA, bem
como de toda a documentação apresentada, para efeitos
de aprovação destes.

Artigo 6.o

Condições de aprovação dos programas de trabalho

O pedido de aprovação dos programas de trabalho
é acompanhado dos elementos exigidos no n.o 2 do
artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 2080/2005, da
Comissão, bem como da indicação de uma conta ban-
cária exclusiva para a gestão do programa, em nome
da organização, com indicação da denominação do
banco, do endereço da agência bancária, da identificação
do titular da conta e do NIB.

Artigo 7.o

Selecção e aprovação dos programas de trabalho

1 — Os programas de trabalho são seleccionados e
aprovados nos termos do artigo 9.o do Regulamento
(CE) n.o 2080/2005.

2 — Os programas de trabalho que apresentem
acções para a melhoria da qualidade da produção de
azeite e da azeitona de mesa e que contemplem a recolha
e tratamento de dados sobre o sector do azeite e da
azeitona de mesa e respectivo mercado serão prio-
ritários.
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Artigo 8.o

Indicadores de eficácia

Para efeitos do disposto na alínea f) do n.o 1 do
artigo 9.o e do n.o 3 do artigo 13.o do Regulamento
(CE) n.o 2080/2005, da Comissão, os indicadores de efi-
cácia são, nomeadamente, os seguintes:

a) Número de olivicultores abrangidos;
b) Área abrangida;
c) Número de lagares, indústrias de transformação

de azeitona de mesa e número de embaladores
de azeite;

d) Quantidade de informação elaborada para apoio
aos sectores;

e) Meios de difusão da informação criada;
f) Número de projectos de demonstração;
g) Número de acções técnicas desenvolvidas por

acção;
h) Melhoria da imagem no consumidor final dos

produtos da fileira;
i) Aumento de produção do azeite virgem extra

e virgem;
j) Reforço do peso das organizações do sector;
l) Aumento das práticas culturais não agressivas

ao ambiente.
Artigo 9.o

Alteração dos programas de trabalho aprovados

1 — As organizações de operadores aprovadas podem
apresentar ao GPPAA pedidos de alteração do conteúdo
e do orçamento dos seus programas de trabalho já apro-
vados, desde que as mesmas não impliquem a superação
do montante de financiamento comunitário disponível.

2 — O pedido de alterações é apresentado pelo menos
seis meses antes do início da realização da acção em
causa, acompanhado de documentos justificativos que
especifiquem o motivo, a natureza e as implicações das
alterações propostas.

3 — O GPPAA analisa e informa o IFADAP/INGA
sobre as alterações que sejam aprovadas.

Artigo 10.o

Adiantamentos

1 — As organizações de operadores podem solicitar
um adiantamento ao IFADAP/INGA, no valor máximo
de 90% das despesas elegíveis previstas para cada ano
do programa, e devem apresentar até 15 de Fevereiro
desse ano, sendo que o primeiro pedido é apresentado
em simultâneo com o pedido de aprovação do programa
de trabalho.

2 — O pagamento dos adiantamentos está sujeito à
constituição de uma garantia pela organização de ope-
radores aprovada, de montante igual a 110% do adian-
tamento pedido.

3 — Com a apresentação da garantia referida no
número anterior será libertada de imediato a garantia
prevista na alínea g) do artigo 8.o do Regulamento (CE)
n.o 2080/2005, da Comissão.

4 — Até 31 de Março de cada ano, a organização
de operadores pode apresentar ao IFADAP/INGA um
pedido de libertação da referida garantia, num montante
não superior a metade das despesas efectivamente rea-
lizadas, acompanhado dos documentos comprovativos
das despesas realizadas durante o período de execução
a que reporta.

Artigo 11.o

Pedido de financiamento

1 — Até 31 de Maio, após o termo de execução anual
do programa, a organização de operadores apresenta
ao IFADAP/INGA um pedido de financiamento, for-
malizado em impresso disponibilizado no site
www.inga.min-agricultura.pt, acompanhado dos docu-
mentos referidos no n.o 2 do artigo 12.o do Regulamento
(CE) n.o 2080/2005, da Comissão.

2 — Os pedidos de financiamento apresentados após
31 de Maio de cada ano não são elegíveis e os montantes
eventualmente recebidos ao abrigo do financiamento
comunitário do programa são reembolsados em con-
formidade com o procedimento de recuperação de paga-
mentos indevidos estabelecido no artigo 17.o do Regu-
lamento (CE) n.o 2080/2005, da Comissão.

3 — Os pedidos relativos a despesas pagas dois meses
após o termo do período de execução do programa de
trabalho são rejeitados.

4 — Os pedidos de financiamento comunitário que
não respeitem as condições estabelecidas no n.o 1 são
rejeitados e as organizações de operadores notificadas.

5 — As organizações de operadores podem apresen-
tar novo pedido de financiamento no prazo máximo de
15 dias após terem sido notificadas, até 30 de Junho
de cada ano.

Artigo 12.o

Relatórios e comunicações

1 — Os relatórios previstos no artigo 13.o do Regu-
lamento (CE) n.o 2080/2005, da Comissão, são apre-
sentados no GPPAA, que remeterá cópia dos mesmos
ao IFADAP/INGA.

2 — As comunicações previstas no artigo 18.o do
Regulamento (CE) n.o 2080/2005, da Comissão, são
efectuadas pelo GPPAA.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 18.o do Regu-
lamento (CE) n.o 2080/2005, da Comissão, o IFADAP/
INGA fornece ao GPPAA, até 15 de Agosto de cada
ano, os elementos necessários.

Artigo 13.o

Controlo

Sem prejuízo das competências atribuídas a outras
entidades, o IFADAP/INGA verifica a observância das
condições de concessão do financiamento comunitário,
instaurando planos de controlo nos termos do artigo 14.o
do Regulamento (CE) n.o 2080/2005, da Comissão.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 31 de Janeiro de 2006. — O Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Jaime de Jesus Lopes Silva.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho Normativo n.o 9/2006

De acordo com o n.o 1 da base XIII da Lei de Bases
da Saúde, Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, «o sistema
de saúde assenta nos cuidados de saúde primários, que
devem situar-se junto das comunidades».

Neste sentido, o Programa do XVII Governo Cons-
titucional dá particular enfoque à reorganização dos cui-
dados de saúde primários, bem como à sua importância
numa prestação de cuidados de saúde aos cidadãos mais
próxima, adequada, efectiva e eficiente.

Considerando que a promoção e garantia dos cui-
dados de saúde dirigidos tanto aos indivíduos e famílias
como aos grupos e à comunidade são atribuições dos
centros de saúde;

Considerando que o Decreto-Lei n.o 157/99, de 10
de Maio, veio estabelecer o regime de criação, orga-
nização e funcionamento dos centros de saúde, estru-
turando-os em unidades funcionais, com especial ênfase
para a unidade de saúde familiar (USF) caracterizada
como «a unidade elementar de prestação de cuidados
de saúde a uma população identificada através da ins-
crição em listas de utentes»;

Considerando a necessidade de implementar o Decre-
to-Lei n.o 157/99, repristinado pelo Decreto-Lei
n.o 88/2005, de 3 de Junho, importa, para já, regula-
mentar os termos, as condições e os procedimentos con-
ducentes ao lançamento e implementação das USF,
assentes em equipas multiprofissionais, constituídas por
especialistas em medicina geral e familiar, enfermeiros,
administrativos e outros profissionais de saúde, com
vista a uma prestação de cuidados de saúde mais próxima
dos cidadãos e à reconfiguração dos novos centros de
saúde como entidades enquadradoras dessas mesmas
unidades;

Considerando que o processo de reestruturação dos
centros de saúde deve efectuar-se de modo progressivo,
flexível e consensual, optimizando os recursos dispo-
níveis e tirando proveito das experiências acumuladas:

Nestes termos, no desenvolvimento das linhas orien-
tadoras do Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio, deter-
mina-se o seguinte:

1 — É aprovado o Regulamento para Lançamento
e Implementação das Unidades de Saúde Familiar, cons-
tante do anexo ao presente despacho, que dele faz parte
integrante.

2 — O Regulamento referido no número anterior é
revisto no prazo de seis meses.

Ministério da Saúde, 12 de Janeiro de 2006. — O
Ministro da Saúde, António Fernando Correia de Cam-
pos.

ANEXO

REGULAMENTO PARA LANÇAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO
DAS UNIDADES DE SAÚDE FAMILIAR

Norma I
Conceito

Para efeitos do presente diploma, considera-se uni-
dade de saúde familiar, adiante designada por USF, a
célula organizacional elementar de prestação de cui-
dados de saúde individuais e familiares, constituída por

uma equipa multiprofissional, com autonomia organi-
zativa, funcional e técnica e integrada em rede com
outras unidades funcionais do centro de saúde.

Norma II
Objecto

O presente Regulamento estabelece a disciplina de
lançamento e implementação das USF, criadas pelo
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio, como unidades
estruturantes dos centros de saúde a reconfigurar.

Norma III
Candidatura às USF

1 — A adesão ao modelo das USF por parte da equipa
multiprofissional inicia-se com a apresentação volun-
tária de uma candidatura em formulário próprio, por
via electrónica, através da página da Missão para os
Cuidados de Saúde Primários (MCSP), onde se indicam,
nomeadamente:

a) A constituição da equipa;
b) O coordenador da equipa e endereço elec-

trónico;
c) A área geográfica de actuação;
d) O número de utentes inscritos, ou a inscrever,

distribuído por idade e género;
e) Os compromissos relativos à prestação de cui-

dados;
f) O plano de acção; e
g) Outros elementos que a equipa entenda úteis

para avaliação do projecto.

2 — De acordo com as incumbências previstas na
Resolução do Conselho de Ministros n.o 157/2005, de
12 de Outubro, em sede da administração regional de
saúde (ARS) respectiva, a equipa regional de apoio e
acompanhamento, em parceria com a agência de con-
tratualização, aprecia os elementos carreados para o
processo de candidatura e elabora, no prazo de 30 dias,
o parecer que fundamenta o despacho da sua aceitação
ou recusa, por parte da respectiva ARS, despacho que
será proferido nos 15 dias seguintes.

3 — Após a aceitação da candidatura, a ARS deve
desencadear os procedimentos adequados para que a
USF inicie a sua actividade no prazo máximo de 60 dias.

4 — A precedência para a apreciação é estabelecida
pela ordem cronológica de apresentação das candida-
turas, por via electrónica.

5 — Será dada prioridade às candidaturas oriundas
de projectos em curso nos cuidados de saúde primá-
rios — nomeadamente os projectos RRE (regime remu-
neratório experimental) — e com avaliação favorável
pelas equipas regionais de apoio e acompanhamento.

Norma IV
Constituição da equipa multiprofissional

1 — A equipa multiprofissional deve potenciar as
aptidões e competências de cada grupo profissional e
contribuir para o estabelecimento de uma relação inter-
pessoal e profissional estável.

2 — A equipa terá uma composição multiprofissional,
integrando actividades de medicina geral e familiar, de
enfermagem e administrativas, cuja dimensão se subor-
dinará à população inscrita, de acordo com o disposto
no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio
(unidades de saúde familiar/listas de utentes), em arti-
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culação com o disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 117/98, de 5 de Maio (unidades ponderadas).

3 — A constituição da equipa mencionada nos núme-
ros anteriores poderá ser alargada para integrar pro-
fissionais de outras áreas, em situações devidamente
contratualizadas.

4 — O presente diploma aplica-se aos médicos espe-
cialistas em medicina geral e familiar, assim como aos
restantes profissionais da saúde, independentemente do
seu vínculo laboral com o Ministério da Saúde.

Norma V
Mobilidade profissional

1 — Para a constituição das equipas, os profissionais
deverão agrupar-se com respeito pelas listas de utentes
que estão atribuídas aos médicos integrantes da equipa.

2 — Os profissionais que integrem a equipa, quando
fora do seu quadro de origem ou mapa de afectação,
consideram-se em regime de mobilidade por desta-
camento.

3 — Quando se verifique que a mobilidade referida
no número anterior pode provocar rupturas ou pôr em
causa a prestação de cuidados aos cidadãos, a ARS deve
solucionar o problema no prazo de 60 dias.

4 — A mobilidade é prioritária sempre que esteja em
causa a formação de equipas que aumentem a cobertura
assistencial à população sem médico de família.

Norma VI
Compromisso assistencial

1 — A equipa, de acordo com o artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 157/99, compromete-se à prestação de cui-
dados de saúde de forma personalizada, garantindo a
acessibilidade, a continuidade e a globalidade dos mes-
mos à população inscrita nas listas de utentes dos médi-
cos especialistas em medicina geral e familiar que inte-
gram a USF.

2 — O compromisso assistencial, expresso no plano
de acção para a USF, deve indicar:

a) A definição da oferta e compromisso assistencial
(carteira básica de serviços);

b) Os horários de funcionamento da USF;
c) A definição do sistema de marcação, atendi-

mento e orientação dos utentes;
d) A definição do sistema de renovação de pres-

crição;
e) A definição do sistema de intersubstituição dos

profissionais;
f) A articulação com as outras unidades funcionais

do centro de saúde;
g) A carteira de serviços adicionais, caso exista;
h) A aceitação expressa das condições, dimensão

e modos de colheita de informação que permita
às entidades autorizadas por despacho do Minis-
tro da Saúde avaliar o desempenho da equipa
e dos seus membros, em termos de efectividade,
eficiência, qualidade e equidade.

3 — A carteira básica de serviços de saúde mencio-
nada na alínea a) do número anterior será definida pela
MCSP e estará disponível na sua página electrónica.

4 — O plano de acção deve também indicar:

a) A definição de objectivos e metas a atingir nas
áreas de acessibilidade, continuidade, efectivi-
dade e produtividade;

b) O prazo para a elaboração de regulamento
interno e de carta da qualidade para a USF.

5 — Os profissionais integrantes da equipa são soli-
dariamente responsáveis pelo cumprimento das obriga-
ções assumidas e decorrentes do compromisso assisten-
cial, designadamente a intersubstituição em períodos de
ausência, inferiores ou iguais a duas semanas, e para
gozo de férias.

6 — Nas ausências superiores a duas semanas, é
observado o disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 117/98, de 5 de Maio.

Norma VII
Níveis de desenvolvimento das USF

1 — A evolução das USF é organizada em cinco pata-
mares ou níveis de desenvolvimento.

2 — A classificação de uma USF é determinada por
cumprimento de critérios em três áreas de diferenciação:

a) Grau de autonomia funcional e técnica;
b) Diferenciação do modelo retributivo e de incen-

tivos;
c) Modelo de financiamento.

3 — A lista de critérios e a metodologia que permitem
classificar as USF em cinco níveis de desenvolvimento
será elaborada pela MCSP, em articulação com as ARS
e com o Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde (IGIF), e publicada na sua página electrónica.

Norma VIII
Regimes de trabalho e remuneratório

Na vigência deste diploma, até à aprovação de legis-
lação própria, são adoptados os seguintes regimes de
trabalho e remuneratórios:

1 — Ao pessoal médico é aplicado um dos seguintes
regimes:

a) O regime previsto no Decreto-Lei n.o 117/98,
de 5 de Maio, com os desenvolvimentos da Por-
taria n.o 993-A/98, de 24 de Novembro, e da
circular normativa n.o 6/GAB-DG, de 10 de
Abril de 2002, da Direcção-Geral da Saúde, no
seu n.o 4;

b) O regime previsto no Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março.

2 — Ao pessoal de enfermagem, quando a carteira
de serviços o recomende, aplicar-se-á o regime de tra-
balho de horário acrescido nos termos do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e dos n.os 6.4.3 a 6.4.7
da circular normativa n.o 6/GAB-DG, de 10 de Abril
de 2002, da Direcção-Geral da Saúde.

3 — Ao pessoal administrativo e outros profissionais
será aplicada a estrutura das remunerações base das
suas respectivas carreiras, bem como o regime de tra-
balho extraordinário, quando for caso disso, até ao limite
previsto na lei.

4 — Em situações devidamente fundamentadas, para
alargamento do período de cobertura assistencial ou
para a execução de programas de saúde da responsa-
bilidade do centro de saúde, poderão as equipas con-
tratualizar uma carteira adicional de serviços, em regime
de trabalho extraordinário, com observância dos limites
previstos na lei.
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5 — Aos profissionais aderentes às USF estão garan-
tidos os direitos e regalias decorrentes das respectivas
carreiras profissionais.

Norma IX
Avaliação e acompanhamento

1 — A MCSP desenvolverá até ao final de Janeiro
de 2006, em conjunto com as agências de contratua-
lização, os termos de referência para a contratualização
e painel de indicadores de monitorização. Estes indi-
cadores serão estruturados de acordo com as seguintes
áreas:

a) Disponibilidade;
b) Acessibilidade;
c) Produtividade;
d) Qualidade técnico-científica;
e) Efectividade;
f) Eficiência;
g) Satisfação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
as USF devem, desde já, adoptar o painel mínimo de
indicadores utilizado na avaliação ao regime remune-
ratório experimental previsto no despacho n.o 5077/2004,
de 13 de Março, do Ministro da Saúde.

3 — Cada ARS desenvolverá, em conjunto com a
MCSP e as agências de contratualização, um modelo
de avaliação das diversas USF que conduza:

a) À correcção e ajustamentos de eventuais desvios
da implementação das USF;

b) À formulação de propostas seguras e adequadas
de reconfiguração dos centros de saúde, nos ter-
mos previstos no Decreto-Lei n.o 157/99, de 10
de Maio.

4 — O modelo de avaliação deve ser gizado no sentido
de uma uniformidade de critérios em todo o território
nacional, com as necessárias adaptações às caracterís-
ticas de cada região.

5 — As ARS devem, até à reconfiguração dos novos
centros de saúde, estabelecer as orientações necessárias
à boa articulação entre as várias unidades funcionais
dos actuais centros de saúde com vista à implementação
da unidade de cuidados na comunidade e da unidade
operativa de saúde pública, entre outras, dadas as sig-
nificativas alterações nas estruturas organizativas dos
centros de saúde com a implementação das USF.

Norma X
Condições de implantação das USF

1 — Cabe às ARS:

a) Assegurar a disponibilização e controlo dos
meios financeiros necessários ao cumprimento
do plano assumido;

b) Assegurar instalações, equipamentos e meios
tecnológicos necessários à prossecução dos
objectivos das equipas.

2 — Cabe às equipas regionais de apoio e acom-
panhamento:

a) Monitorizar o processo das candidaturas das
diversas equipas e desenvolver actividade que
assegure apoio à elaboração das candidaturas;

b) Acompanhar a elaboração e a implementação
do plano anual de acção.

3 — A cada equipa multiprofissional incumbe a adop-
ção e implementação de:

a) Uma base de dados credível e fiável dos ficheiros
de utentes dos médicos aderentes;

b) Um sistema de informação que responda aos
indicadores solicitados pela equipa regional de
apoio e acompanhamento;

c) Um plano de desenvolvimento de competências
e de formação.

4 — As ARS devem reformular a agência de con-
tratualização, dotando-a com uma vertente destinada
à área dos centros de saúde e unidades de saúde familiar.

Norma XI
Instalações e equipamentos

Na instalação das USF serão observadas as normas
orientadoras, de âmbito nacional, sobre instalações,
equipamento e humanização das USF, em preparação
por grupo de trabalho especializado.

Norma XII
Treino, ensino e inovação

1 — As ARS podem protocolar com escolas de ensino
superior, ou outras entidades, para que as USF que pos-
suam idoneidade formativa constituam espaços privilegia-
dos de investigação e formação, contribuindo, de forma
decisiva, para a qualificação dos profissionais da saúde.

2 — As ARS, em articulação com orientações da
MCSP, devem proporcionar programas de formação e
desenvolvimento contínuo de competências das equipas
das USF, tendo em vista a melhoria permanente dos
serviços prestados, a racionalização e a efectividade do
funcionamento da própria unidade, assim como a coo-
peração e partilha de conhecimentos, práticas e soluções
na rede de USF com outras redes prestadoras de
cuidados.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Despacho Normativo n.o 10/2006

Considerando os Estatutos do Instituto Politécnico
do Porto, homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95,
de 29 de Novembro;

Considerando a deliberação de 28 de Setembro de 2005
da assembleia de revisão dos Estatutos do Instituto Poli-
técnico do Porto, que aprovou a primeira alteração aos
referidos Estatutos;

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 2 do
artigo 7.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro (estatuto
e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior
politécnico), alterada pelas Leis n.os 20/92, de 14 de
Agosto, e 71/93, de 26 de Novembro:

Determino que seja homologada a primeira alteração
aos Estatutos do Instituto Politécnico do Porto, apro-
vada por deliberação de 28 de Setembro de 2005 da
assembleia de revisão dos Estatutos do Instituto Poli-
técnico do Porto, que consta do anexo ao presente des-
pacho normativo.

Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
28 de Janeiro de 2006. — O Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires
Gago.
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ANEXO

ESTATUTOS DO INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

(Primeira alteração)

Os artigos 14.o, 15.o, 33.o, 38.o, 67.o e 68.o dos Esta-
tutos do Instituto Politécnico do Porto, homologados
pelo Despacho Normativo n.o 76/95, de 29 de Novembro,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 14.o

Eleição

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sempre que, nos termos do número anterior, o

período de 60 dias abranja parcial ou totalmente os
meses de Agosto ou Setembro, o processo eleitoral terá
o seu início no prazo máximo de 15 dias contados a
partir da data fixada no calendário escolar para o início
do ano lectivo imediato.

5 — (Anterior n.o 4.)
6 — (Anterior n.o 5.)
7 — (Anterior n.o 6.)
8 — (Anterior n.o 7.)
9 — (Anterior n.o 8.)
10 — (Anterior n.o 9.)
11 — (Anterior n.o 10.)
12 — (Anterior n.o 11.)
13 — (Anterior n.o 12.)
14 — (Anterior n.o 13.)
15 — (Anterior n.o 14.)

Artigo 15.o

Colégio eleitoral

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — No caso de, em alguma escola, o número de

docentes em qualquer das categorias referidas nas alí-
neas c), d) e e) do n.o 3 ser inferior ao triplo dos repre-
sentantes a eleger, poderão constituir-se listas conjuntas
daqueles representantes, nos seguintes termos:

a) De professores-coordenadores e professores-
-adjuntos, no caso de a situação se verificar em
algum destes corpos;

b) De professores-adjuntos e assistentes, no caso
de a situação se verificar apenas neste último
corpo;

c) Dos três corpos, no caso de aquela situação se
verificar em todos eles.

6 — (Anterior n.o 5.)
7 — (Anterior n.o 6.)
8 — (Anterior n.o 7.)
9 — (Anterior n.o 8.)

Artigo 33.o

Unidades orgânicas

1 — O Instituto integra as seguintes escolas supe-
riores:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Escola Superior de Tecnologia e Gestão de

Felgueiras;
e) Escola Superior de Tecnologia da Saúde do

Porto;
f) [Anterior alínea d).]
g) [Anterior alínea e).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A criação ou integração de novas escolas, bem

como a modificação ou extinção das existentes, logo
que aprovadas pela tutela através de competente
diploma legal, implica a automática adequação dos Esta-
tutos do Instituto e da respectiva unidade, se for o caso,
sem necessidade de quaisquer outras formalidades.

6 — (Anterior n.o 5.)
7 — (Anterior n.o 6.)
8 — (Anterior n.o 7.)

Artigo 38.o

Director ou conselho directivo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As funções de director e de um subdirector, bem

como dos membros docentes do conselho directivo, são
exercidas em regime de dedicação exclusiva, podendo
eles, por sua livre iniciativa, prestar também serviço
docente na respectiva escola.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 67.o

Escolas em regime de instalação

1 — As escolas que se encontrem em regime de ins-
talação regem-se pelo disposto na lei geral e especial
aplicável, sem prejuízo da plena integração e partici-
pação nos órgãos e actividades do Instituto.

2 — A passagem ao regime estatutário depende de
deliberação favorável do conselho geral, logo que se
encontrem reunidas as condições necessárias para esse
fim.

Artigo 68.o

Regime supletivo

1 — Sempre que uma nova escola cesse o regime de
instalação, o conselho geral estabelecerá o regime de
funcionamento transitório que deverá vigorar até à apro-
vação dos respectivos estatutos.

2 — Da deliberação prevista no número anterior
deverá constar:

a) Os prazos e os procedimentos necessários à
implementação do regime de funcionamento
adoptado;

b) O prazo para a elaboração da proposta de
estatutos.

3 — O disposto nos números anteriores aplica-se, com
as necessárias adaptações, às escolas que não disponham
ainda de estatutos próprios, independentemente do seu
regime.»
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